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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção da Faculdade de Tecnologia de Birigüi encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 14/99, datado de 31-03-99, proposta do novo Regimento, com a finalidade de adequá-lo à legislação vigente, esclarecendo os motivos e apresentando justificativas do não cumprimento do prazo estipulado pela Deliberação CEE nº 06/98 (fls. 744).

Solicita, outrossim, alteração das estruturas curriculares dos Cursos de Desenho Industrial, Habilitação em Projeto do Produto, Tecnologia em Processamento de Dados, transformando-os em Bacharelado em Informática e Administração, acrescentando seis habilitações profissionais. As solicitações se apresentam como segue:

· fls. 962 – Ofício nº 32/99 – alterações na grade curricular do Curso de Desenho Industrial, Habilitação em Projeto do Produto;

· fls. 976 – Ofício nº 31/99 – alterações na estrutura curricular do Curso de Administração;

· fls. 1000 – Ofício nº 37/99 – transformação do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados em Bacharelado em Informática.

Tanto o texto regimental como as alterações curriculares propostas foram aprovados pela Congregação em reuniões realizadas em 02-03 e 09-08-99, conforme cópias das Atas respectivas juntadas aos autos (fls. 746 e 963).

1.2 APRECIAÇÃO

Quanto à primeira solicitação - Adaptação do Regimento à legislação vigente, lembramos de início que o Regimento da Faculdade de Tecnologia de Birigüi, atualmente vigente, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 1.578/87, tendo sofrido, posteriormente, várias alterações.

A peça regimental proposta, totalmente reformulada, está dividida em 9 títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais 4 anexos referentes a Currículo Pleno dos Cursos de Graduação, distribuição das Disciplinas por Centro de Saber, Processo Seletivo e Vagas.

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Faculdade e seus Fins

· Título II – Das Atividades Afins

· Título III – Da Administração da Faculdade

· Título IV – Dos Serviços Administrativos e Órgãos de Apoio

· Título V - Do Regime Escolar e Didático 

· Título VI – Da Comunidade Escolar

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VIII  – Da Concessão de Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título IX – Das Disposições Gerais e Transitórias.

Esta parte básica do Regimento, composta por 161 artigos, abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares da Instituição.

O Art. 1º cita os atos legais de funcionamento da Faculdade e de criação de sua Mantenedora, Fundação Municipal de Ensino de Birigüi.

O Art. 2º enumera suas finalidades.

O artigo 3º especifica a natureza dos cursos que poderão ser ministrados e o artigo 4º os cursos efetivamente ministrados: Tecnologia em Processamento de Dados, Desenho Industrial com habilitação em Projeto do Produto, Administração e Análise de Sistemas; os artigos 7º a 12 tratam da pesquisa e extensão.

Os artigos 13 ao 37 versam sobre a parte administrativa da Faculdade, constituída pela Diretoria, Congregação, Conselho Acadêmico, Coordenadorias e Cursos, que substituíram os antigos Departamentos e se constituem na menor estrutura, para todos os efeitos de organização administrativa, didática, científica, de distribuição de pessoal, compreendendo disciplinas afins e integrados pelo pessoal docente, técnico-administrativo respectivo e representantes discentes (artigos 32 a 37); são especificadas, nesse Título, as funções, atribuições e composição de cada um desses órgãos; o artigo 16 e seus parágrafos estabelece que o Diretor e o Vice- Diretor são nomeados pelo Conselho de Curadores da Mantenedora, dentre os docentes portadores do título de doutor ou, excepcionalmente, de mestre, escolhidos de lista tríplice pela Congregação, com mandato de 4 anos, permitida uma recondução; o artigo 19, referente à composição da Congregação, contempla, em seu inciso VII, a representação da comunidade e seu parágrafo único assegura a participação de, no mínimo, 70% dos docentes nos assentos desse colegiado.

Os artigos 38 a 44 tratam dos Serviços Administrativos e Órgãos de Apoio, constituídos pela Secretaria Geral, Tesouraria, Contabilidade, Almoxarifado, Pessoal e Biblioteca.

Os artigos 45 a 101 referem-se ao regime escolar e didático da Faculdade e abordam os temas: processo seletivo, ano letivo, onde são previstos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dias letivos previstos; matrículas, inicial e subseqüentes, trancamento de matrícula, transferência, ensino e programas, verificação do rendimento escolar, com freqüência mínima de 75% (artigo 86) e aproveitamento de estudos eqüivalentes.

Os artigos 102 a 123 enfocam a comunidade escolar docente, estabelecendo em seu artigo 103 as categorias docentes, nos termos da Deliberação CEE nº 10/95, e prevendo, nos artigos 119 a 121, a carreira docente que será organizada e regulamentada para estímulo e crescimento do corpo docente, levando em conta tempo de serviço, titulação, publicações, comparecimento a seminários, simpósios ou cursos especializados, dedicação ao ensino e à Faculdade; serão estabelecidos parâmetros para a promoção do corpo docente, acompanhados da respectiva compensação salarial; o § 2º do artigo 108 prevê a contratação dos professores mediante concurso público de provas e títulos, na forma da lei; os artigos 124 a 137 enfocam a comunidade discente, relacionando sua constituição, direitos e deveres, monitoria e representação.

Os artigos 138 a 149 referem-se ao regime disciplinar dos corpos docente, discente e técnico-administrativo.

Os artigos 150 a 155 versam sobre a concessão dos graus, diplomas, certificados e títulos honoríficos.

Os artigos 156 a 161 fixam as disposições gerais e transitórias.

Quatro anexos acompanham o Regimento, relacionando;

· Anexo I – Currículo Pleno dos Cursos de Tecnólogo em Processamento de Dados, Desenho Industrial com habilitação em Projeto do Produto, Administração e Análise de Sistemas, todos autorizados e devidamente reconhecidos, os 02 últimos, mais recentemente, pelos Pareceres CEE nºs 143/99 e 163/99;

· Anexo II – Distribuição das Disciplinas por Centro de Saber: Centro de Ciências Exatas e Centro de Ciências Humanas e Sociais;

· Anexo III – Processo Seletivo; 

· Anexos IV –.Vagas

Estão previstos no Regimento, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos artigos a seguir relacionados:

1. Art. 16 §1º - exigência do título de doutor ou de mestre para os dirigentes da Faculdade (Del. CEE nº 14/98);

2. Art. 19 - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos (art. 56 da LDB);

3. Arts. 45 a 54 e Anexo III – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (art. 44-II da LDB);

4. Art. 55 – 200 dias de trabalho acadêmico efetivo (art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

5. Art. 59 § 4º – elaboração de catálogo de cursos (art. 47-§ 1º da LDB e Del. CEE 18/97);

6. Art. 71 – transferência mediante processo seletivo (art. 49 da LDB);

7. Art. 86 – freqüência mínima obrigatória de 75% (art. 47-§ 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

8. Art. 103 – qualificação do corpo docente (Del CEE nº 10/95);

9. Art. 108, § 2º - contratação do corpo docente mediante concurso público de provas e títulos (art. 67-I da LDB);

10. Art. 113 XIII - estabelecimento de estratégias para alunos de menor rendimento (art. 13-IV da LDB);

11. Art. 129 – monitoria de alunos (art. 84 da LDB).

Todos os itens do Regimentos estão de acordo com a legislação vigente.

Quanto à segunda solicitação - Reestruturação do Curso de Desenho Industrial, cabe considerar que a estrutura curricular vigente do Curso de Desenho Industrial, habilitação Projeto do Produto, foi aprovada pelo Parecer CEE nº 1.275/88, com uma carga horária de 3.120 h/a e 04 anos de duração.

A proposta de reestruturação do Curso tem como objetivo, segundo a interessada, preparar o aluno para atuar no mercado, dando-lhe subsídios para observar o real papel do ser humano na sociedade, fazer uma leitura correta dos seus problemas, saber priorizar suas necessidades, apresentar soluções viáveis para estes problemas e consiste em (fls. 969):

1º) mudança de denominação: as disciplinas do grupo de representação bidimensional passam a receber a denominação “Meios de Representação Bidimensional - MRB”, mais a especificidade de cada disciplina (Desenho Técnico, Desenho Observação, Fotografia); o mesmo ocorre com o grupo de representação tridimensional, passando a receber a denominação “Meios de Representação Tridimensional – MRT”, mais a especificidade (Modelos e Maquetes);

2º) substituição das disciplinas:

  a) “História da Arte e Tecnologia” por “História da Tecnologia e do Design” e seu  remanejamento do 2º para o 1º ano;

  b) “Noções de Economia” para “Noções de Economia e Marketing”;

3º) remanejamento das disciplinas:

 a) “Desenvolvimento do Projeto do Produto – DPP” – desdobramento e remanejamento do  1º ano para:

- o 2º ano – DPPI

- o 3º ano – DPPII

- o 4º ano – DPPIII;

 b) “Ciências Sociais e Filosofia” – agrupadas em uma única disciplina e remanejada do 2º para o 1º ano;

 c) “Metodologia do Projeto I” do 3º para o 2º ano e “Metodologia do Projeto II” do 4º para o 3º ano;

4º) introdução de novas disciplinas: “Informática I” (3º ano) e “Informática II” (4º ano);

5º) exclusão das disciplinas: “Inglês” e “Materiais Industriais”;

6º) redução da carga horária das disciplinas: “Matemática”, “Metodologia do Projeto I”, Construções Gráficas I e II.

A estrutura curricular com as alterações pretendidas (devidamente justificadas - fls. 969 a 973), anexada aos autos de fls. 1.037 a 1.039, obedece ao disposto da Resolução CFE nº 02, de 16 de junho de 1.987, que fixa os mínimos de conteúdo e duração do Curso, que continuará a ser ministrado em 04 anos letivos, agora com uma carga horária total de 3.384 h/a. Toda a estrutura está adequada à legislação vigente.

Na terceira solicitação - Transformação do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados no Curso de Bacharelado em Informática, às fls. 1005/1035, encontram-se as justificativas dessa transformação, que se baseiam, fundamentalmente nas orientações da SBC – Sociedade Brasileira de Computação, atendendo aos requisitos da legislação federal quanto a currículo.

A transformação consiste basicamente na organização do curso em quatro anos, no regime semestral, ao invés de três anos em regime anual, perfazendo um total de 3.348 horas, com 360 horas de estágio e apresentação de trabalho acadêmico de conclusão do curso.

A estrutura curricular com a indicação da carga horária de cada componente, as ementas respectivas com as bibliografias básicas, encontram-se de fls. 1005 a 1031.

Às fls. 1032/1033, foi acrescentada uma tabela de equivalência das disciplinas do curso existente e do curso transformado. Pode-se verificar aí que houve o acréscimo de várias disciplinas e a alteração de denominação de outras, enriquecendo o currículo e tornando-o mais adequado à realidade do mercado de trabalho.

Nestes termos, nada há a obstar quanto às mudanças solicitadas. Elas aprimoram a formação do profissional para esta área.

A quarta solicitação refere-se à Reestruturação do Curso de Administração com 06 novas Habilitações

Para o Curso de Administração a presente solicitação, segundo a interessada, consiste numa adequação do currículo do Curso ao mínimo estabelecido pelo antigo CFE e da criação de 6 (seis) novas habilitações, que serão oferecidas uma por ano e de acordo com o interesse dos alunos, objetivando o melhor preparo para a formação profissional dos mesmos (fls. 981).

A estrutura curricular vigente do Curso de Administração foi aprovada pelo Parecer CEE nº 727/95, com 3.060 h/a e 04 anos de duração (regime seriado anual).

Pela proposta encaminhada, acompanhada das ementas das disciplinas do Curso (fls.983 a 999), o regime adotado passará a ser o semestral (8 semestres letivos), com uma habilitação escolhida pelo aluno, no último semestre, dentre as seguintes propostas pela Instituição: Gestão Empresarial, Gestão de Marketing, Gestão de Finanças, Gestão de Recursos Humanos, Gestão de Produção e Operações e Gestão de Negócios Agroindustriais, cada uma com 360 h/a.

A estrutura curricular do Curso de Administração, apresentada às fls. 982, com 3.396 h/a, incluídas as 360 horas de uma habilitação, obedece ao disposto na Resolução CFE nº 02, de 04 de outubro de 1.993, que fixa os mínimos de conteúdo e duração do Curso.

As estruturas curriculares das habilitações, juntamente com as ementas de cada disciplina, bibliografia básica, corpo docente e respectiva titulação constam de fls. 1.039 a 1.044 e 1.059 a 1.078 dos presentes autos.

A seguir transcrevemos as informações prestadas pela Faculdade, no que concerne a composição do corpo docente das habilitações do Curso de Administração:

A) Corpo Docente da Habilitação em Gestão Empresarial (fls. 1.061):
DISCPLINA
PROFESSOR
TITULAÇÃO

1. Novos Paradigmas da Gestão Empresarial
Alfredo Colencci Jr
Doutor

2. Mudanças Geoestratégicas e Comércio Internacional
Everaldo Pinto Conceição
 Doutor

3. Comportamento Organizacional

4. Novos Paradigmas de Liderança e Motivação nas Organizações
Edilson Fontes Brito
Mestre

5. Gestão de Mudanças
Wilson Kendy Tachibana
Doutor

6.Estratégias Empresariais
José Luís Meneghetti
Mestre

7. Gerência de Informações
Everaldo Pinto Conceição
Mestre

8. Tópicos Avançados de Gestão Empresarial
Cláudio Benedito Alves
Doutor

B) CORPO DOCENTE DA HABILITAÇÃO EM GESTÃO DE MARKETING (fls. 1.064)

1. O Papel do Marketing no Desenvolvimento Organizacional
Marcos Silveira Aguiar
Mestre

2. Princípios de Marketing e a Construção de Relacionamentos

3. O Composto de Produto
José Luís Meneghetti
Mestre

4. O Ambiente de Marketing
Marcos Silveira Aguiar
Mestre

5. Estratégias de Marketing

6. Tópicos Avançados de Marketing
Wilson Kendy Tachibana
Doutor

7. Planejamento dos Programas de Marketing

8. Novas Modalidades de Marketing
Ângelo Colucci
Mestrando

C) CORPO DOCENTE DA HABILITAÇÃO EM GESTÃO DE FINANÇAS (fls.1.068)

1. Gestão Financeira nas Empresas

2. Gestão Estratégica de Custos
Wilson Kendy Tachibana
Doutor

3. Decisões de Investimento a Longo Prazo
Vânia Érica Herrera
Mestranda

4. Orçamento de Capital

5. Mercado Financeiro

6. Tópicos Avançados de Gestão Financeira
Luciene Rose Lemes
Mestranda

7. Decisões de Financiamento a Longo Prazo

8. Decisões de Financiamento a Curto Prazo
Everaldo Pinto Conceição
Doutor

D) CORPO DOCENTE DA HABILITAÇÃO EM GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS (fls. 1.072)

1. Mudança Econômica e o Ambiente de Negócios
Everaldo Pinto Conceição
Doutor

2. Análise Organizacional

3. Cultura Organizacional

4. Tópicos Avançados de Gerenciamento de Pessoas (RH)
José Luís Meneghetti
Mestre

Mestre

Doutorando

5. Políticas de Gerenciamento de Pessoas (RH)

6. Processos de Gerenciamento de Pessoas (RH)
Pedro Márcio Xavier Neves
Mestrando

7. Novos Paradigmas de Liderança e Motivação
Edilson Fontes Brito
Mestre

8. Estruturas Organizacionais do Gerenciamento de Pessoas (RH)
Marcos Silveira Aguiar
Mestre

E) CORPO DOCENTE DA HABILITAÇÃO EM GESTÃO DA PRODUÇAO E OPERAÇÕES (fls. 1.075)

1. Princípios da Gestão da Produção e Operação

2. Tópicos Avançados da Gestão de Produção e Operações
Luís Fernando Girotto
Mestre

3. Organização da Produção

4.  Modelos e Sistemas Operacionais - Novos Paradigmas
Ethel Cristina da Silva
Doutor

5. Administração Estratégica das Funções da Produção

6. Gerenciamento de Suprimentos
José Luís Meneghetti
Mestre

7. Gestão da Qualidade

8. Engenharia do Trabalho
Alfredo Colencci Jr
Doutor

F) CORPO DOCENTE DA HABILITAÇÃO EM GESTÃO DE NEGÓCIOS AGROINDUSTRIAIS (fls. 1.078)

1.Gerenciamento das Empresas Agroindustriais

2. Tópicos Avançados da Gestão de Negócios Agroindustriais
Flávio José Nantes
Mestre

3. Principais Sistemas de Produção Agroindustriais

4. Industrialização dos Produtos Agroindustriais
Wilson Kendy Tachibana
Doutor

5. Comercialização dos Produtos Agroindustriais
Ângelo Colucci
Mestrando

6. Administração Mercadológica na Empresa Agroindustrial
José Luís Meneghetti
Mestre

7. Administração Financeira na Empresa Agroindustrial
Everaldo Pinto Conceição
Doutor

8. Políticas Agroindustriais Brasileiras – Análise Crítica
Alfredo Colencci Jr
Doutor

A solicitação quanto às novas habilitações acha-se instruída nos termos do Art. 14 da Deliberação CEE nº 04/98, podendo ser atendida, uma vez que todos os requisitos estão preenchidos.

Todas as solicitações feitas obedecem a legislação em vigor e estão formuladas de acordo com as normas deste Conselho, estando em condições de serem aprovadas. Além do mais, as alterações no currículo do Curso de Administração e a transformação do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados são recomendações da Comissão de Especialistas que participou do processo de avaliação institucional deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o Regimento da Faculdade de Tecnologia de Birigüi, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Birigüi. Após a publicação deste Parecer, a interessada deverá encaminhar a este Conselho, no prazo de 30 (trinta) dias, 03 (três) vias do Regimento ora aprovado, para a devida rubrica.

2.2 Autoriza-se a alteração curricular do Curso de Desenho Industrial, Habilitação em Projeto do Produto, conforme estrutura apresentada às fls. 1037/1039 deste processo.

2.3 Autoriza-se a transformação do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados para Bacharelado em Informática, com a estrutura curricular proposta a fls. 1008 deste processo.

2.4 Autoriza-se a alteração curricular do Curso de Administração, com as Habilitações em Gestão Empresarial, Gestão de Marketing, Gestão de Finanças, Gestão de Recursos Humanos, Gestão de Produção e Operações e Gestão de Negócios Industriais, com estruturas curriculares apresentadas às fls. 1040/1041/1042, 1043/1044 e 1045 deste processo. Ficam reconhecidas as Habilitações, nos termos do Art. 14 da Deliberação CEE nº 04/98 e aprovado o corpo docente indicado para as Habilitações ora autorizadas, constante deste Parecer.

2.5 Tanto a transformação do Curso de Tecnologia em Processamento de Dados para Bacharelado em Informática, quanto o reconhecimento das habilitações acima citadas se tornarão efetivos por ato próprio da Presidência deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 12 de abril de 2000.

a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                           Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 21/4/2000                      Seção I                   Página 13.
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